
COLABORAÇÃO I\JO PROCESSO CIVIL 

\ partir da fundamenta ção singular e original de um 
nal , Oautor preocupa-se ,além de vários elementos 
,anização interna dos poderes das pan s cio juiz, 
'o , que constitu i a principal base axiológica ela cola­
Jartespara ser mesmo colaborativo não pode deixar 
n boa-fé e lealdade. Trata-se de uma questão hoje 
) adequado e eficaz exercício da jurisdição. Entre 
e ela técnica, Daniel Mitidiero introduz a maneira 
lurídica. Todos esses elemmtos (o social , o lógico 
un três tipos especiais de processo: o processo iso­
assimétrico e o processo cooperativo , este último 

:onsti tucional, que não se confunde com o simples 
lascado na legalidade. O Estado Constitucional é 
o para o desenvolvimento de uma racionalidade 
:erial, iluminada por uma lógica dialética , em que 
rada pela juridicidade, finalizada para alcan çar a 
:terminar mais intenso diálogo e, portamo , maior 
peração. 

; ieleias-força , o trabalho gan ha substrato prático 
xaustiva do dever de cooperação ao longo de todo 
>meça com a formação e a estabilização do objeto 
) , passa pelo saneamento da causa e as invalidades 
lUa no exame da prova das alegações fáticas, não 
o thema probandwrJ , como também na análise do 
inda da admissibilidade e valoração do material 
5e depois na decisão da causa e sua motivação e no 
:mclui com a investigação dos aspectos principais 
I decisão , tudo examinado à luz da ideia de co la-

I mestra , de grande relevância prática e teórica, e que 
ificativa in [1 uência no direito processual brasileiro . 
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PRÓLOGO À 2.a EOlç 

- co m grande alegr ia qu e ap resenLamo ~ 

esta segu nda ed ição d e nos -o Co laboração 
pouco mais de um ano a prim eira edição teve 

mod q ue parece im peri oso agradece r ao pút 
d nos o livro. Logo de saida , nosso trabalho É 

Bru no Campos ilva, divu lgada tanto na Rev 
co mo na Revista Bras il eiro de Di reito Proces 
neste mo mento poder agradecer pela sua in 

Também d en tro de um ano nosso livro 
nho l, ,o laborac ión en e! Proceso Ci vil- PrE 

gicos )' Ericos, traduz ido pelo meu estimado, 

Pa lac ios e publicad a na pres ti giosa Coleçàc 

Procesal dirigida por ele e por Juan Monro)' 
edi tada pela Commu n itas , com o que noss 
me nte se faz necessár io à critica especializa 
algum va lo r aca d êmico e clivu lgou-o tambér 

la ti no -a mer ica na . 

Es ta seg und a ed ição leva em co nta a 
a tin ente à colaboração no processo civil que 
depo is de defendida minh a tese de doutoran 
e/o u de publicada a su a versão co mercial Ca 
os tex tos de Lúci o Grass i, a tese ele Dierle 
pós-do utoramento de Fredi e Did ier Júnior 
di cados ao lo ngo d o tex ro e refere nciados n: 

em co nsidera cão também a Jurisprudênc ia 
parti r da id eia d e colabo ração no processo c 

a co ncre ti za r a cooperacáo no Proje to do 

apn"'l:ntad o ao Co ngresso ac ionaI pela Con 
Fu x em j unho ele 2010. Tud o is to mos tra o ( 
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